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Artigo 15.º
Segurança da informação

1 — Ao SIGESP devem ser conferidas as garantias de 
segurança necessárias a impedir a consulta, a modificação, 
a supressão, o adicionamento, a destruição ou a comunica-
ção de dados por forma não consentida pela presente lei.

2 — Tendo em vista a segurança da informação, deve 
observar -se o seguinte:

a) A entrada nas instalações utilizadas para o tratamento 
de dados pessoais é objeto de controlo, a fim de impedir o 
acesso de qualquer pessoa não autorizada;

b) Os suportes de dados e respetivo transporte são ob-
jeto de controlo, a fim de impedir que possam ser lidos, 
copiados, alterados ou eliminados por qualquer pessoa por 
forma não autorizada;

c) A inserção de dados é objeto de controlo para impedir 
a introdução, bem como qualquer tomada de conhecimento, 
alteração ou eliminação não autorizada de dados pessoais;

d) Os sistemas de tratamento automatizado de dados 
são objeto de controlo, para impedir que possam ser utili-
zados por pessoas não autorizadas, através de instalações 
de transmissão de dados;

e) O acesso aos dados é objeto de controlo, para que as pes-
soas autorizadas só possam ter acesso aos dados que interes-
sem ao exercício das suas atribuições e competências legais;

f) A transmissão dos dados é objeto de controlo, para 
garantir que a sua utilização seja limitada às entidades 
autorizadas;

g) A introdução de dados pessoais nos sistemas de tra-
tamento automatizado é objeto de controlo, de forma a 
verificar -se que dados foram introduzidos, quando e por 
quem.

Artigo 16.º

Sigilo profissional

1 — A comunicação ou a revelação dos dados pessoais 
registados no SIGESP só pode ser efetuada nos termos 
previstos na presente lei.

2 — As pessoas que no exercício das suas funções 
tenham conhecimento dos dados pessoais registados no 
SIGESP ficam obrigadas a sigilo profissional, nos termos 
do artigo 17.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

Artigo 17.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 309/98, de 14 de outubro.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 15 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 21 de março de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de abril de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 17 de abril de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 24/2014
de 28 de abril

Estabelece o regime fiscal das entidades organizadoras das finais 
das competições UEFA Champions League e UEFA Women’s 
Champions League da época 2013/2014, bem como dos clubes 
desportivos, respetivos jogadores e equipas técnicas, em vir-
tude da organização e participação naquelas partidas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o regime fiscal das entidades 
organizadoras das finais das competições UEFA Cham-
pions League e UEFA Women’s Champions League da 
época 2013/2014, bem como clubes desportivos, respetivos 
jogadores e equipas técnicas, em virtude da sua participa-
ção naquelas partidas.

Artigo 2.º
Regime fiscal

1 — São isentos de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (IRS) e de Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas (IRC), os rendimentos auferidos 
pelas entidades organizadoras da final da UEFA Cham-
pions League e UEFA Women’s Champions League da 
época 2013/2014, pelos seus representantes e funcionários, 
relativos à organização e realização das referidas provas, 
bem como pelos clubes de futebol, respetivos desportistas 
e equipas técnicas, nomeadamente treinadores, equipas 
médicas e de segurança privada e outro pessoal de apoio, 
em virtude da sua participação nas referidas partidas.

2 — A isenção prevista no número anterior é apenas 
aplicável às entidades aí referidas que não sejam consi-
deradas residentes em território português.

Aprovada em 28 de março de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 16 de abril de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de abril de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 92/2014
de 28 de abril

O Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, apro-
vado pela Portaria n.º 1102 -D/2000, de 22 de novembro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 230/2012, de 3 de 
agosto, estabelece medidas técnicas aplicáveis à pesca com 
armadilhas, incluindo períodos hábeis de pesca.
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Este Regulamento estipula, na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 9.º, que a pesca do camarão -branco -legítimo apenas 
pode ter lugar entre 1 de outubro e 30 de abril.

No presente ano, devido às más condições meteorológi-
cas, as descargas desta espécie foram substancialmente re-
duzidas, com impactos socioeconómicos negativos para as 
comunidades piscatórias que desenvolvem esta atividade.

De acordo com o parecer do Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera, I. P., justifica -se o alargamento, du-
rante o corrente ano, do período de pesca do camarão-
-branco -legítimo com armadilhas de gaiola da classe de 
malhagem 8 mm -29 mm.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de julho, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de novem-
bro, do artigo 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 7/2000, de 30 de maio, e alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 15/2007, de 28 de março, e no uso das 
competências delegadas pela Ministra da Agricultura e 
do Mar, através do Despacho n.º 3209/2014, de 18 de 
fevereiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria determina, para 2014, um período 
de exercício da pesca do camarão -branco -legítimo com 
armadilhas da classe de malhagem 8 mm -29 mm diverso 
daquele definido pela alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do 
Regulamento da Pesca por Arte de Armadilha, aprovado 
pela Portaria n.º 1102 -D/2000, de 22 de novembro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 230/2012, de 3 de agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao período de pesca do camarão -branco -legítimo

O período de pesca do camarão -branco -legítimo com 
armadilhas da classe de malhagem 8 mm -29 mm termina, 
no presente ano, em 31 de maio de 2014.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 17 de abril de 2014. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 63/2014
de 28 de abril

Em situações de adversidade económica e social torna-se 
premente os sistemas ajustarem a sua operacionalização 
às circunstâncias do momento, de modo a que os mesmos 
estimulem a equidade, a economia, a eficiência e a eficá-
cia. O sistema de segurança social tem procedido a um 
conjunto de ajustamentos que procuram acondicionar as 
necessidades de adequação.

No sistema de segurança social, a estrutura e a operacio-
nalização do processo de execução fiscal da dívida é fun-
damental para garantir um equilíbrio entre a imperiosidade 
de continuar a arrecadar as receitas legalmente devidas 
e a humanização de um sistema que não pode deixar de 
considerar a situação real e concreta dos seus devedores, 
designadamente as famílias.

O mote fundamental do presente diploma assenta na 
continuidade da edificação de um sistema que garanta 
a atuação atempada e eficaz na recuperação de dívida, 
permitindo, igualmente, a realização da equidade através 
da existência de meios adequados para os contribuintes 
estabilizarem a sua esfera jurídica devedora num momento 
social e económico difícil.

Promovendo as respostas necessárias, no âmbito do 
acesso aos acordos prestacionais, o presente diploma altera 
o Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, deixando 
de exigir a inexistência de um processo de reversão para 
os devedores que sejam pessoas singulares, e, no âmbito 
do elemento temporal dos acordos prestacionais, alarga 
o número de prestações permitidas nos referidos acordos 
por parte das pessoas singulares, passando de um limite 
máximo de 120 para 150 prestações.

Aproveita-se a oportunidade para se proceder a harmoni-
zações de linguagem, designadamente com a Lei de Bases 
da Segurança Social, aprovada pela Lei n.º 4/2007, de 16 
de janeiro, alterada pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de de-
zembro, bem como à republicação do aludido decreto-lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à sétima alteração ao De-
creto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, que cria as secções 
de processo executivo do sistema de segurança social, 
define as regras especiais daquele processo e adequa a 
organização e a competência dos tribunais administrativos 
e tributários.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro

Os artigos 2.º, 6.º-A, 7.º, 8.º, 12.º e 13.º do Decreto-Lei 
n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […].
2 — […].
3 — O processo de execução de dívidas à segurança 

social aplica-se igualmente às situações de incumpri-
mento relativas à obrigação de reposição de prestações 
de qualquer natureza pagas por fundos cujo funciona-
mento ou gestão, estratégica ou operacional, tenham 
sido legalmente entregues a instituições do sistema de 
segurança social.

Artigo 6.º-A

[…]

1 — Os executados em processos de execução fiscal 
por dívidas à segurança social são obrigados a possuir 
uma caixa postal eletrónica, em termos idênticos aos 
previstos no Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado 
pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

2 — A obrigação acessória prevista no número an-
terior impende sobre:

a) As entidades empregadoras, com exceção das pes-
soas singulares sem atividade empresarial;

b) As entidades contratantes;




